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Senado volta à rotina 
e aprova embaixadores 

Vencida a polemica dis­
cussão em torno da aprova­
ção do regimento interno 
de forma a adequá-lo à 
Constituinte, o Senado rea­
lizou ontem aúltima sessão 
extraordinária desta sema­
na e, em clima de tranquili­
dade, aprovou os nomes de 
Amaury Porto de Oliveira 
para ocupar a Embaixada 
do Brasil em Cingapura e 
de Ronald Leslie para o do 
I r ã . O a l m i r a n t e - d e -
esquadra Luiz Leal Ferrei­
ra também teve seu nome 
aprovado para ocupar o 
cargo de ministro do Supe­
rior Tribunal Militar no lu­
gar do ministro Júlio de Sá 
Bierrenbach, que se apo­
senta. 

Além das indicações, vo­
tadas em sessão secreta, o 
Senado aprovou autoriza­
ção para que o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro 
faça a rolagem de sua dívi­
da interna, com a emissão 
de títulos do Tesouro esta­
dual — os c h a m a d o s 
carioquinhas — no valor 
Cz$ 898 milhões. Coinciden­
temente, o líder do PDT, 
Maurício Corrêa (DF), foi 
quem elaborou o parecer 
favorável à aprovação do 
endividamento do Governo 
fluminense,' argumentando 
que "a matéria se enqua­
dra perfeitamente nos ter­
mos cons t i tuc ionais e 
jurídicos". O plenário aca­

tou sem resistências o pa­
recer do senador do Distri­
to Federal. 

CPIs DA Dl VIDA 

A apreciação dos reque­
rimentos encaminhados à 
Mesa para a abertura de 
duas CPIs para investiga­
ção da dívida externa bra­
sileira foi adiada para a 
sessão ordinária marcada 

para a próxima segunda-
feira. 

Por enquanto a Mesa es­
tá estudando a possibilida­
de de fundir os dois reque­
rimentos em um só, para a 
formação de uma única co­
missão, já que o assunto é o 
mesmo. Um é de autoria do 
vice-presidente do Senado, 
José Ignácio Martins (ES), 
e, o outro, assinado por to-

Projeto controla dívida 
/ y Todos os acordos e 

4fccontratos referen-
• • t e s à divida externa 

do Brasil deverão ser sub­
metidos, a partir desta 
data, à decisão da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te". Esse é o artigo Io do 
projeto de resolução 
apresentado ontem pelo 
deputado João Cunha 
(PMDB-SP). 

O projeto estabelece 
que o Governo não poderá 
constituir contratos, ofe­
recer avais, firmar acor­
dos com o sistema finan­
ceiro internacional, públi­
co ou privado, sem prévia 
audiência e decisão da 
Constituinte. Determina 
ainda a realização de 
uma auditoria internacio­

nal sobre todos os atos, 
fatos, acões e valores que 
representam a dívida ex­
terna brasileira. 

Para o deputado João 
Cunha, "a dívida externa, 
constituída •& revelia do 
povo em duas décadas de 
regime ditatorial, não po­
de continuar entravando 
o desenvolvimento econó­
mico, autónomo e sobera­
no do Pais, e servindo de 
instrumento de alienação 
de patrimónios nacionais 
e de chantagem a serviço 
de Interesses externos". 
Defende também o acom­
panhamento de todas as 
negociações sobre a dívi­
da por uma comissão es­
pecialmente designada 
pela Constituinte. 

Regimento acolhe 15 
emendas na madrugada 

O Regimento Interno da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, depois de sua apro­
vação por voto simbólico, 
recebeu ainda 15 altera­
ções. Dentre estas, três de 
autoria do deputado Vival-
do Barbosa (PDT-RJ), 
com o objetivo de diminuir 
de 94 para 56 o número de 
constituintes necessários 
para evitar o arquivamen­
to do projeto de resolução, 
para apresentação de re­
querimentos de urgência e 
de "proposição que verse 
matéria de relevante e ina­
diável interesse nacional". 

A redação final do regi­
mento interno, segundo o 
próprio autor da proposta, 
senador Fernando Henri­
que Cardoso (PMDB-SP), 
deverá ser encaminhada 
para o presidente da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte da Câmara dos De­
putados e do PMDB, Ulys-
ses Guimarães, na próxi­
ma segunda-feira, para 
que seja votado imediata­
mente — como determi­
nam as normas prelimina­
res para o funcionamento 
da Constituinte. Com isso, 
a eleição da mesa e o início 
das atividades das comis­
sões constitucionais serão 
adiadas por mais três dias. 

Além da diminuição do 
quorum e da emenda de 
Maurilio Ferreira Lima 

(PMDB-PE), foram apro­
vadas na sessão da Consti-/ 
tuinte — que terminou na 
madrugada de ontem — 
mais 11 alterações. Uma 
delas diz respeito à possibi­
lidade da Comissão de Sis­
tematização apresentar 
um substitutivo ao antepro-
jeto de constituição que irá 
elaborar. Esta emenda de 
autoria do deputado Aluizio 
Campos (PMDB-PB) foi 
inspirada na enorme quan­
tidade de emendas que fo­
ram apresentadas ao Regi­
mento Interno — pouco 
mais de mil. Prevendo um 
número cinco vezes maior 
para o anteprojeto da Cons­
tituição. Aluizio abriu a 
possibilidade de apresenta­
ção do substitutivo, poden­
do o relator dar parecer 
oral sobre as emendas 48 
horas após a apresentação 
das mesmas. Somente com 
o apoio de 56 constituintes 
poderá ser formulado um 
requerimento para apre­
sentação de votação em se­
parado de emendas que 
não tenham sido aproveita­
das no substitutivo. 

O prazo para apresenta­

ção de sugestões dos consti­
tuintes para as comissões 
constitucionais foi amplia­
do de 25 para 40 dias, bem 
como o tempo destinado 
para apresentação do rela­
tório sobre os trabalhos da 
subcomissão de 15 para 30 
dias e, consequentemente, 
o prazo para que esta apre­
sente o resultado final de 
seus trabalhos para a co­
missão a que pertencer de 
40 para 60 dias. O prazo das 
comissões e n t r e g a r e m 
suas propostas para a Co­
missão de Sistematização 
continua sendo de 60 dias. 

O prazo para a apresen­
tação de respostas aos re­
querimentos de informa­
ções formulados por consti­
tuintes foi estipulado em 20 
dias, enquanto a mesa dire-
tora da Assembleia terá 10 
dias para resolver sobre o 
encaminhamento dos pedi­
dos. Esta emenda foi de au­
toria do deputado Ademir 
Andrade (PMDB-PA). Fer­
nando Henrique Cardoso 
acolheu a proposta do de­
putado Olívio Dutra (PT-
RS) de que todas as sessões 
da Constituinte, tanto ple­
nárias como nas comis­
sões, sejam gravadas em 
video-cassete e encaminha­
das para todos os partidos 
políticos com representa­
ção na Assembleia. 

dos os líderes dos partidos 
na Casa. Aprovado o reque­
rimento na segunda-feira, 
o cargo de relator deve fi­
car com o senador José In-
gácio Martins — que jà 
acumula vários estudos so­
bre a dívida brasileira — e 
o de presidente caberá ao 
PFL. Os outros nomes se­
rão indicados pelos demais 
líderes a fim de que a co­
missão comece a trabalhar 
imediatamente. 

Como todas as Comissões 
Parlamentares de Inquéri­
to do Congresso Nacional, 
esta pretedene convocar to­
das as autoridades envolvi­
das com a negociação da 
divida externa do Brasil, 
para que deponham sobre 
como foram captados e 
aplicados todos os recursos 
para o seu pagamento. "Is­
to não quer dizer que nós do 
PMDB ou do PFL esteja­
mos contestando o encami­
nhamento das negociações 
pelo Governo brasileiro. 
Pela primeira vez está se 
querendo dar transparên­
cia a um problema que 
sempre ficou muito herme-
tizado no Executivo. Esta 
CPI pode resultar em que 
tenhamos nítido como fo­
ram pagas comissões e a 
quem beneficiaram, além 
da cronologia de captação 
e destino dos recursos in­
ternos", justificou José Ig­
nácio Ferreira. 

Ex-primeiras 
damas agora 

são xiitas 
Duas mulheres, ambas 

em primeiro mandato, es­
posas de ex-governadores e 
eleitas pelo mesmo parti­
do, o PDS, estão marcando 
presença na Constituinte 
pelo voto sistematicamente 
contrário ao do seu partido, 
principalmente quando o 
tema em discussão está 
afeto a assuntos mais pro­
gressistas. Wilma Maia, 41, 
eleita pelo PDS do Rio 
Grande do Norte e Miriam 
Portela, 54, eleita pelo 
Piauí. A primeira é casada 
com o ex-governador e 
atual senador Lavoisier 
Maia; a segunda, casada 
com o t a m b é m e x -
governador e futuro vice. 
Lucídio Portela. 

PDT 
As duas, contrariando as 

suas lideranças e decisões 
de bancada, votaram con­
tra a presença dos senado­
res eleitos em 1982, repeti­
ram o voto quando da deci­
são de dar Quorum para 
que o regimento fosse vota­
do antes do carnaval e vol­
taram na tarde de anteon­
tem a votar contra o PDS, 
preferindo ficar com os que 
advogavam a derrota da 
emenda de autoria de 
Maurilio Ferreira Lima 
(PMDB-PE). As duas, 
mais uma vez. já falam em 
deixar os seus partidos, po­
dendo ambas rumarem pa­
ra o PDT. 

os Constituintes 

Olívio 
Dutra 

Gaúcho, ex-presidente 
do Sindicato dos 

Bancários, estreia 
com "54 mil votos de 

trabalhadores". E uma 
das estrelas do PT 

J t 

Olívio Dutra (PT-
RS), nasceu em lar 
de carpinteiro, na 

localidade de Bossoroca, 
em São Luiz Gonzaga, no 
interior gaúcho. O man­
dato de deputado federal, 
para o qual se elegeu com 
os votos de "54 mil 466 
trabalhadores do Rio 
Grande" é o primeiro que 
exerce, assim como o PT 
é o primeiro partidoa que 
se filiou. Neste quadro, 
não seria de esperar ou­
tra coisa: "Não estamos 
aqui para defender, cada 
um, o seu projetinho". re­
sume, antes de apresen­
tar os pontos essenciais 
de uma plataforma de lu­
tas que não é sua, e sim 
"da classe trabalhadora e 
do PT". 

As principais bandei­
ras, diz, são a liberdade e 
autonomia sindical, com 
o fim o imposto travestido 
de contribuição, o direito 
de greve ("Sem lei ordi­
nária que o restrinja ou 
impeça seu exercício), a 
redução da jornada de 
trabalho de 48 para 40 ho­
ras semanais, a completa 
estatização do sistema fi­
nanceiro e a defesa de 
uma redefinição do direi­
to de propriedade capaz 

{ . 

de possibilitar "reforma 
agrária e urbana jã". 

"Sou bancário há 25 
anos, mas não vim aqui 
fazer política corporati­
vista", garante, lembran­
do que chegou à Consti­
tuinte com os votos de 
trabalhadores das mais 
diversas categorias. Ape­
sar disto, é certo que sua 
militância começa entre 
os bancários. Este profis­
sional, hoje com 45 anos 
de idade, foi presidente 
do Sindicato dos Bancá­
rios de Porto Alegre de 
1975 a 78. ano em que foi 
reeleito para um manda­
to que não cumpriu: em 
1979, foi cassado após li­
derar uma greve. E, de­
certo, foi a atividade sin­
dical um fator de peso pa­
ra traçar seu caminho 
político: fundador do PT 
nacional e gaúcho, foi seu 
primeiro vice-presidente, 
no País, o primeiro presi­
dente em seu Estado. Ho­
je, a nível nacional, é 
secretário-geral. No Rio 
Grande do Sul, primeiro 
suplente da executiva. 
Coordenador da Comis­
são de Tecnologia e Auto­
mação da CUT. estará 
atento também para este 
campo, no qual defende a 
"moratória tecnológica". 

Fernando 
Santana 

Teve seu primeiro 
mandato em 58, foi 
cassado em 64 e 

retornou em 82, pelo 
PMDB. No ano passado 

elegeu-se pelo PCB 

F ernando dos Reis 
S a n t a n a — 
(PCB-BA), 71 anos, 

é um dos veteranos da 
Constituinte. Deputado 
federal pelo PTB no 
período de 58 a 62, reeleito 
pela legenda do PSD em 
1962, ele integrou a pri­
meira lista de cassação 
do regime militar que to­
mou o poder em 1964. Exi­
lado na Iugoslávia, retor­
nou ao Brasil ainda antes 
da promulgação da lei da 
anistia, radicando-se em 
Salvador, onde passou a 
exercer sua profissão de 
engenheiro civil. 

Em 1982, voltou à políti­
ca, elegéndo-se deputado 
pelo PMDB, mas nunca 
escondeu sua condição de 
comunista. Foi eleito 
Constituinte com 37 mil 
656 votos pela legenda do 
PCB. Moderado de tem­
peramento, folgazão, cir­
cula com desenvoltura 
nos meios políticos, onde 
é muito benquisto inclusi­
ve pelos adversários. 

Santana defende um 
mandato de cinco anos, 
sem direito à reeleição, 
para o presidente da Re­
pública e é favorável à 
implantação do parla­
mentarismo, mediante 
"uma melhor estrutura­
ção dos partidos". Em re 
lação ao pagamento da 

dívida externa, ele advo­
ga a declaração imediata 
de uma moratória, a au­
ditoria de todos os contra­
tos para se descobrir o 
seu real montante e uma 
negociação global que im­
plique na redução das ta­
xas de juros e a fixação 
de um prazo de 40 anos 
p a r a o p a g a m e n t o 
"mantendo-se os juros e 
prazos atuais aos países 
do 3" mundo, que hoje pa­
gam 145 bilhões de dóla­
res só de juros ao ano, não 
soçobrar" , argumenta 
ele, lembrando que a In­
glaterra e o próprio EUA 
já se utilizaram da mora­
tória no decorrer de suas 
histórias. 

Santana declara-se con­
tra a legalização do abor­
to ("E a maior de todas 
as torturas") e considera 
a implantação do voto 
distrital "antipopular", 
na medida em que o po­
der económico sairia fa­
vorecido. "Inteiramente 
favorável" à reforma 
agrária, para efetivá-la, 
ele sustenta a necessida­
de de modificar o inciso 
que dispõe sobre a desa­
propriação, que em sua 
opinião deve ser feita 
com base no valor do im­
posto pago e não no valor 
dito comercial. 

íl 


